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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023. 

 

COMPANHIA DE SERVIÇOS DE CABO FRIO - COMSERCAF 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2023 

 

No dia 07 do mês de julho do ano de 2023, nas dependências da Companhia de Serviços de Cabo Frio - 

COMSERCAF, com sede no(a) Estrada Nelore,200 – Monte Alegre, na cidade de Cabo Frio/RJ, inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº 17.572.121/0001-00, neste ato representado pelo seu Presidente Heitor Pinto da Fonseca Junior, 

RG nº 06.106.631-2, CPF sob o nº 751.986.817-68, considerando o julgamento da licitação na modalidade 

de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 003/2023, Processo Administrativo 

nº 1194/2022, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, 

de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 8.666, de 

21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal  nº 

5.926 de 11 de dezembro de 2018,  Decreto Municipal  nº 6.279 de 23 de junho de 2020 e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1  A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

LIMPEZA E PRODUÇÃO DE HIGIENIZAÇÃO, para atender as necessidades da Companhia de 

Serviço de Cabo Frio – COMSERCAF, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 003/2023, que é parte integrante desta 

Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais 

condições ofertadas na (s) proposta (s) são as que seguem:  

 

 

Empresa: CAPROMED FARMACEUTICA LTDA CNPJ: 13.085.369/0001-96 

Item Descrição  Unid. Qtde. Valor Unitário 
Valor  

Total  

Marca  

2 
Álcool etílico hidratado 

70% 1L  
FR 1.000 

R$   11,39 R$    11.390,00 Prolink 
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3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1 – Esta Ata de Registro de preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de 

compromisso de fornecimento, para futura e eventual solicitação, nos termos definidos do Processo nº 

1194/202, Edital Pregão Eletrônico nº 003/2023 e dos seus anexos.  

3.1.1 – A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada de acordo com a 

necessidade da Companhia de Serviços de Cabo Frio - COMSERCAF.  

3.2 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 06 (seis) meses, contados a partir da 

assinatura, podendo ser prorrogada dentro do prazo de vigência não superior a um ano. 

 

4. DOS LOCAIS DE ENTREGA, PRAZO DE ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

3.1 O prazo de entrega dos bens é de 10 (dias) dias úteis, a contar da data da assinatura do contrato 

e/ou emissão da Ordem de Fornecimento; 

 

3.1.1 A nota de empenho será entregue ao fornecedor, mediante contato realizado pelo setor 

responsável, na sede da COMSERCAF.   

  

3.1.2 A entrega deverá ocorrer no almoxarifado da sede da COMSERCAF, de segunda a sexta-feira 

das 08h às 12h e das 14h às 17h, cujo endereço de entrega é: Estrada Nelore, 200 – Monte Alegre – 

Cabo Frio/RJ.  

4.2. O fornecimento do objeto adjudicado será realizado de forma parcial, em conformidade com as 

especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, e na proposta apresentada, 

prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

 

4.3.  Constatadas irregularidades no objeto, a COMSERCAF, sem prejuízo das penalidades cabíveis, 

poderá rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder `as especificações do Termo de Referência, 

determinando sua substituição e/ou determinar sua complementação se houver diferença de quantidades 

ou de partes; 

 

 

 

4.4. As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento pela adjudicatária da notificação por escrito, mantido o preço inicial ofertado;  
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4.5.  Recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 

4.6.  Só será emitido Atestado de Recebimento ou atestará na própria Nota Fiscal o recebimento do (s) 

produto (s), se atendidas às determinações do Termo de Referência; 

 

4.7.  Os bens deverão ter prazo de garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, prevalecendo o 

maior.  

 

5. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

5.1 As requisições feitas pela COMSERCAF deverão ser atendidas no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, a contar da data da emissão da Ordem de Fornecimento; 

 

5.2. O fornecimento do objeto adjudicado será realizado de acordo com a necessidade desta Autarquia, 

em conformidade com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, e na 

proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas 

neste Termo; 

 

5.3. A qualquer tempo e a critério desta Autarquia, os produtos recebidos poderão ser submetidos à 

análise para controle de qualidade, que emitirá laudo de análise atestando as condições do produto, bem 

como as datas de validade registradas nas embalagens. 

 

 

5.4. Não serão aceitas embalagens violadas, danificadas ou que apresentem dúvidas quanto à qualidade 

e procedência do produto. 

 

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente pelo responsável quanto ao acompanhamento e à 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo e na proposta. 

 

5.6. Recebimento provisório: o objeto será recebido provisoriamente no prazo de 03 (três) dias úteis 

mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do material entregue, de acordo 

com a especificação constante deste Termo de Referência e a proposta da empresa vencedora. 

 

5.7. Recebimento definitivo: o objeto será recebido definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias 

contados a partir da data do recebimento provisório, após verificação da qualidade (adequação às 
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especificações técnicas, constantes deste anexo), da quantidade e da garantia do material, e após o aceite, 

a nota fiscal será atestada e remetida para pagamento. 

 

5.8. O atestado de recebimento registrado em canhoto de nota fiscal, ou documento similar, não 

configura o recebimento definitivo dos equipamentos; 

 

5.9. No ato do recebimento, caso o material apresentado não estiver em conformidade com este Termo 

de Referência, o item será recusado total ou parcialmente conforme o caso, sem direito a indenização à 

empresa vencedora. 

 

5.10. Para produtos que tenham prazo de validade definido pelo fabricante, estes deverão ser 

entregues com no mínimo 10 (dez) meses da validade indicada pelo fabricante. 

 

5.11. As embalagens deverão conter todas as informações exigidas pelo Código de Defesa do 

Consumidor e demais exigências impostas por órgãos oficiais competentes e deverão estar de acordo 

com a legislação vigente. 

 

5.12. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da empresa quanto aos vícios 

ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pela Contratante, nos termos do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). 

 

5.13. Só será emitido Atestado de Recebimento ou atestará na própria Nota Fiscal o recebimento do 

(s) produto (s), se atendidas às determinações deste Termo de Referência. 

 

 

6. ESTIMATIVA DE CUSTOS 

 

6.1. A estimativa dos custos dos bens a serem adquiridos foi realizada mediante cotação com três 

fornecedores. 

 

 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

A despesa prevista nesta contratação correrá por conta da dotação orçamentária: 

04.122.000202004 – Manutenção e operacionalização da unidade. 

3.3.90.30.00.00 – Material de consumo. 

15.452.0043.2211 – Limpeza, conservação e manutenção de logradouros. 
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3.3.90.30.00.00 – Material de consumo 

 

8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

8.1. Fica estabelecido que a fiscalização não terá qualquer poder para eximir a CONTRATADA de 

quaisquer obrigações previstas neste instrumento; 

 

8.2. O fiscal responsável pelo acompanhamento anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à aquisição dos bens, determinando de imediato o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. 

 

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

9.1. O pagamento será efetuado pela Companhia de Serviço de Cabo Frio - COMSERCAF, sempre 

observado o prazo de 30 (trinta) dias de acordo com as quantidades fornecidas no período, após a 

liquidação para pagamento para o posterior pagamento, mediante a apresentação da Nota Fiscal e de 

acordo com as quantidades conforme Ordem de Compra emitida pelo setor responsável, levando em 

consideração a disponibilidade financeira da CONTRATANTE, na forma do artigo 62 da Lei Federal 

no 4.320/1964. 

9.2. Os pagamentos estão condicionados a apresentação das notas fiscais até o dia 05 (cinco) do mês 

subsequente da entrega do material ou da prestação do serviço, devidamente atestadas pelo servidor 

nomeado como fiscal do contrato e mais um funcionário cujos itens deverão corresponder ao valor e 

quantitativo especificados no presente contrato.  

9.3. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas 

correções. Nesse caso, o prazo que trata o Parágrafo Primeiro começará a fluir a partir da data de 

apresentação da nota fiscal devidamente corrigida. 

9.4. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, como também, o valor dos 

pagamentos eventualmente antecipados, observarão ao disposto na alínea “d”, inciso XIV, do artigo 40, 

da Lei Federal no 8.666/1993. 

9.5 A compensação financeira, por eventuais antecipações, será descontada a taxa de 1% da data do 

recebimento do documento de cobrança (nota fiscal).  

9.6. Por eventuais atrasos, incidirá a taxa de 0,033% (trinta e três milésimos por cento), por dia de atraso, 

a título de compensação financeira.  

9.7 A empresa inscrita no Simples deverá informar essa condição para fins de retenção diferenciada 

dos impostos devidos. 

9.8. Correrão por conta exclusiva da empresa contratada, conforme artigo 71, caput e § 1o da Lei Federal 

no 8.666 de 1993: 



   

 
 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO                                                                       

6 

Estrada Nelore, 200, Monte Alegre – Cabo Frio – RJ 
CEP 28921-111 – Telefone: (22) 2648-8907 

        COMSERCAF 

Processo nº 1194/2022 

Data: __________Fls.  _____ 

Rubrica: ___________ 

a) Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto da contratação; 

b) Contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguros e acidentes 

pessoais, taxas, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias; 

9.9. Em caso de devolução da fatura/nota fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir 

após a sua reapresentação. 

9.10. Em eventuais atrasos no pagamento, quando por culpa exclusiva da CONTRATANTE; após o 

lapso temporal de 180 dias, o valor devido será atualizado, da data do vencimento à do efetivo 

pagamento, pela variação percentual do IPCA Esp. IBGE – Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

Especial – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro índice que venha substituí-lo, 

acrescido de juros moratórios na ordem de 0,5% ao mês. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência; assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

 

10.2.  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência; acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

 

10.3 Havendo possibilidade, o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão 

em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, no que couber; 

 

 

10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 1990); 

 

10.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

 

10.6. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 

10.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

 

10.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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11. REVISÃO E CANCELAMENTO 

 

 

11.1 – A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

11.2 – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao (s) fornecedor (es). 

11.3 – Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o (s) fornecedor (es) para negociar (em) a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

11.4 – O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

11.4.1 – A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

11.5 - Quando os preços do mercado tornarem-se superiores aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, a Administração poderá:  

11.5.1 – Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

11.5.2 – Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

11.6 – Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

11.7– O registro do fornecedor será cancelado quando: 

11.7.1– Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

11.7.2 – Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

11.7.3 – Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

11.7.4 – Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão (s) participante (s). 



   

 
 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO                                                                       

8 

Estrada Nelore, 200, Monte Alegre – Cabo Frio – RJ 
CEP 28921-111 – Telefone: (22) 2648-8907 

        COMSERCAF 

Processo nº 1194/2022 

Data: __________Fls.  _____ 

Rubrica: ___________ 

11.8 – O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 12.7.1, 12.7.2, 12.7.3 e 12.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.9 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

11.9.1 – Por razão de interesse público; ou 

11.9.2– A pedido do fornecedor.  

12. GESTÃO DO CONTRATO 

 

12.1 As atividades de gestão de fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que têm por 

objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços contratados, 

verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à 

instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, 

pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar 

o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.  

 

12.2. O recebimento provisório dos objetos ficará a cargo dos fiscais setorial e administrativo ou do 

gestor do contrato, e o recebimento definitivo, a cargo do gestor do contrato.  

 

12.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, a ser exercidas por servidores, que formarão a equipe de fiscalização, 

com clara distinção de atividades no exercício dessas atribuições.  

 

12.4. A gestão contratual do objeto relativo a este Termo de Referência dar-se-á por meio de setor 

designado pelo Presidente da Autarquia.   

 

12.5. Em caso de descumprimento do estabelecido na lei 8.666/93 ou nos itens da seção 11 deste Termo 

de Referência, serão aplicadas sanções conforme previstas neste Termo de Referência.  

 

12.6.O prazo do contrato será definido a partir do interesse da administração pública podendo ser 

renovado por igual período. 

 

12. DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO 

13.1. Caberá ao fiscal do contrato da COMSERCAF, a ser designado pelo Senhor Presidente, 

acompanhar e fiscalizar na íntegra a execução do objeto a ser contratado. 

 

13.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desse fiscal, deverão ser solicitadas 

ao Gestor do Contrato, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 
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13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520/2002 e art. 55 do Decreto 

Municipal n.°6.279/2020, a Contratada que: 

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

141.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5. Cometer fraude fiscal; 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

I. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 

a Contratante; 

II. Multa que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente, 

correspondente a: 

a) Multa moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para 

entrega do objeto; 

c) Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

d) 10% (dez por cento) pelo descumprimento da obrigação constante na nota de empenho. 

14.2.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

14.2.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos;  

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município pelo prazo de até 02 

(dois) anos, nos moldes do art. 55 do Decreto Municipal nº 6.279/2020 c/c Art.87,IV da 8.666/93; 
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14.2.4. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa. 

14.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.3, 13.2.4 e 13.2.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

14.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

14.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

14.5.   Não havendo créditos para abatimento da multa, esta deverá ser recolhida aos cofres da 

Contratante em até 10 (dez) dias da sua aplicação, sendo que após esta data começarão a correr juros, 

multas e atualizações monetárias. 

14.6.  Caso não seja recolhida o prazo acima, o valor será inscrito em dívida ativa e será promovida a 

cobrança judicial, sem prejuízo das demais cominações legais. 

14.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999 e Decreto Municipal nº 6.279 de 23 de 

junho de 2020. 

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 

15. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1.  Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
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15.1.1 A fiscalização de que trata o item anterior não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.2 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

16. CONDIÇÕES GERAIS 

16.1 – As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Edital que deu origem a esta Ata, bem como no termo de referência. 

16.2- Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

16.3. Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto sem o consentimento prévio da 

COMSERCAF, mediante acordo escrito, obedecidos os limites legais permitidos. 

Cabo Frio, 07 de julho de 2023. 

 

Assinaturas 
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